
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 504
SESSÃO ORDINÁRIA DE 22/6/2015
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
Considerando que foi realizada, na última quinta-feira, dia 18 de junho, audiência pública para apresentação da proposta orçamentária para o exercício de 2016 – Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO);
Considerando que referida Lei, LDO 2016, deverá ser protocolada na Câmara Municipal, juntamente com Lei Orçamentária Anual (LOA) para 2016, até o dia 30 de setembro do ano corrente;
Considerando que na apresentação da proposta orçamentária para 2016, em referida audiência pública, consta a previsão de arrecadação de recursos financeiros no valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), que será pago pela SABESP à Prefeitura Municipal de Botucatu, referente aos 4% (quatro por cento) do seu faturamento líquido, sendo que desses 4% (quatro por cento), 3% (três por cento) corresponde à R$ 1.125.000,00 (um milhão cento e vinte cinco mil reais) para investimentos em obras de saneamento e 1% (um por cento), o que corresponde à R$ 375.000,00 (trezentos e setenta e cinco mil reais) para Pagamento por Serviços Ambientais (PSA);
Considerando que foi veiculado na mídia local, inclusive nesta Casa de Leis, pelo Superintendente da SABESP, Senhor Mário Eduardo Pardini Affonseca, a necessidade de construir um reservatório de água no Rio Pardo, em nosso município, para enfrentar possíveis crises hídricas decorrentes do clima seco prolongado, como ocorreu na seca do ano de 2014, sendo que referido reservatório poderá garantir água por 4 (quatro) meses diante de uma possível seca prolongada, de forma que não haja racionamento;
Considerando que a construção deste futuro reservatório levará de 10 a 20 anos, mas que em primeiro momento se propõe os estudos de viabilidade e eficácia deste reservatório, que apontará se poderá ou não a construção futura deste reservatório; 
Considerando que, embora a SABESP vá se beneficiar com a captação futura de água deste reservatório, no contrato entre a Prefeitura Municipal e a SABESP, não foi previsto investimentos para a construção desta grande obra que se vislumbra;

Considerando que nas últimas décadas a vazão de água dos córregos e rios está diminuindo devido ao progressivo desmatamento ocasionado pela expansão da agricultura e da pecuária, sendo que os 1% (um por cento) dos recursos de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), que advém da tarifa paga pela população, tem a finalidade de proteger e preservar as nascentes de água em conjunto com proprietários e produtores rurais, visando à sustentabilidade hídrica de todo o nosso município;
[TEXTO INTEGRANTE DO REQUERIMENTO Nº 504/2015]

Considerando que devemos pensar na sustentabilidade ambiental e na proteção das nascentes e que, há cinco anos, a SABESP renovou o contrato de concessão com a Prefeitura Municipal e, desde 2013, já há um acúmulo de aproximadamente 1 milhão de reais para essa finalidade;

Considerando que, atualmente, os rios de nosso município poderiam ter uma vazão de água maior, caso a Prefeitura Municipal tivesse realizado e incentivado um trabalho, junto aos proprietários e produtores rurais, que tivesse por finalidade a proteção dos mananciais;
Considerando que essa vereadora é favorável ao projeto de construção do referido reservatório, mas que o mesmo seja viabilizado com os recursos já definidos em lei e, em contrato, sendo utilizado os 3% (três por cento) pagos pela SABESP à Prefeitura Municipal, de forma que haja sustentabilidade ambiental e utilização adequada dos recursos financeiros conforme sua finalidade;
Considerando que a LDO e a LOA de 2016 não foram aprovadas nessa Casa de Leis e que, portanto, os recursos dos 3% (três por cento) não estão comprometidos em nenhuma obra futura, assim,

REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, JOÃO CURY NETO, e ao Senhor Secretário Municipal da Fazenda, LUIZ AUGUSTO FELIPPE, solicitando, nos termos da Lei Orgânica do Município, estudarem a possibilidade de incluir nas peças orçamentárias, Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA) para 2016, as dotações orçamentárias dos estudos e projetos de viabilidade de construção do reservatório no Rio Pardo, conforme divulgado na imprensa, retirando dos 3% (três por cento) pagos pela população e repassados pela SABESP à Prefeitura Municipal para                 esta finalidade, lembrando que, deverão estar adequados ao Plano Plurianual (2014-2017), sendo este, objeto de estudo por esta Casa de Leis quando da aprovação das referidas propostas orçamentárias.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 22 de junho de 2015.
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